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EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90028/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  664/2026 DE 11.02.2026 

INÍCIO DO ENVIO DAS PROPOSTAS:  19/03/2026 às 08h00. 

FIM DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 02/04/2026 às 08h00.  

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 02/04/2026 às 14h00. 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  https://www.gov.br/compras/pt-br - UASG 986981 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90028/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.  664/2026, DE 11.02.2026 

DATA DO EDITAL: 17/03/2026 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 76.700,00 (SETENTA E SEIS MIL E SETECENTOS REAIS). 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS INSTITUCIONAIS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS – SP, 
COMPREEENDENDO TENDAS, SISTEMAS DE SONORIZAÇÃO, TELÕES E BANHEIROS QUÍMICOS, PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - SESPEL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
CONSULTAS AO EDITAL: Setor de Licitações, sito a Ladeira José Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, CEP: 
13.390-049, na cidade de Rio das Pedras – SP – telefone (19) 3493-9490  (licitacao@riodaspedras.sp.gov.br). 

 

A sessão de processamento do Pregão será realizada em endereço eletrônico  https://www.gov.br/compras/pt-br, 
com o período do recebimento das propostas do dia 19/03/2026 às 09h00 até 02/04/2026 às 08h00. O horário do 
início de disputa será 02/04/2026 às 14h00 e será conduzida pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, 
designados pela Portaria SARH nº. 116/2025, de 12.05.2025, SARH nº. 121/2025, de 22.05.2025, SARH nº. 
129/2025, de 16.06.2025 e Decreto Regulamentação nº. 2.840, de 01.11.2024. 

 

1.   DO OBJETO  

1.1.  O objeto da presente licitação para REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS 
PEDRAS – SP, COMPREEENDENDO TENDAS, SISTEMAS DE SONORIZAÇÃO, TELÕES E BANHEIROS 
QUÍMICOS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - SESPEL, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA DO EDITAL E SEUS ANEXOS. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos itens for de seu interesse.  

  

2.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados cujo objeto social for compatível com o objeto e que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 
Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital.  

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.  

2.5  Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015.  

2.6.  Não poderão disputar esta licitação:  

2.6.4. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

2.7.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.7.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;   

2.7.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.7.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau;  

2.7.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si;  

2.7.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  

2.7.7 agente público do órgão ou entidade licitante;  

2.7.8 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.8 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 
caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e 
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operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é 
conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio”.  

2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 
ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.11 O impedimento de que trata o item 2.7.23 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.  

2.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

2.13 A vedação de que trata o item 2.7.67 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.  

  

3  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1 Na presente licitação, ocorrerá a fase de apresentação de propostas e lances e de julgamento, posteriormente a 
fase de habilitação.  

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.  

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

3.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
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na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.  

3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital.  

3.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

3.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

3.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

4.1.1 Valor unitário e total do item;  

4.1.2 Marca e modelo, quando for o caso ;  

4.1.3 Fabricante, quando for o caso;  

4.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.  

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição.  

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

4.9  Não serão aceitas propostas com quantitativos inferiores ao do edital.  

  

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

5.3 Será desclassificada a proposta que não mantenha sob sigilo a identificação do licitante antes da finalização da 
etapa de lances.  
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5.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes.  

5.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito 
na fase de aceitação.  

5.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances.  

5.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

5.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

5.7  O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO.  

5.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.  

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.   

5.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

5.12  O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO.  

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

5.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por ofertar melhor lance.  

5.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

5.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.  

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.   

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.   

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.17  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
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5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada.  

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.   

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

5.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação;  

5.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

5.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento;  

5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.  

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por:  

5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;  

5.19.2.2 empresas brasileiras;  

5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.  

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

5.20.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo máximo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.20.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
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6  DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;    

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela  
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências  
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º).  

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.  

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.  

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:   

6.7.1 contiver vícios insanáveis;  

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável.  

6.7.6 A inexequibilidade da proposta só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:  

6.7.6.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.7.6.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade 
da proposta.  
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6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

6.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra ou prova de conceito, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta.  

6.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

6.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

6.13 No caso de não haver entrega da amostra/realização da prova de conceito ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.  

6.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s) ou o licitante não 
conseguir atingir o objetivo da prova de conceito, o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)/ prova de conceito e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.   

  

7  DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 Os documentos previstos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2  HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;   

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;  

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;   

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.   

7.3  REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL  

a) Certidão conjunta como Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Regularidade com a 
Fazenda Federal, observada sua validade.  

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), observada sua validade.   

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal e Estadual/Distrital, observada sua validade.  

7.4  REGULARIDADE TRABALHISTA  

a)  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, com a redação dada pela Lei Federal n°  
12.440/2011.   

7.5  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

7.5.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 69, inciso II, da 
Lei 14.133/2021), com data não superior a 180 (cento e oitenta) dias, da data limite para recebimento das propostas, 
se outro prazo não constar do documento;  

7.6.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

7.6.1 Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em nome da prestadora de serviços, 
emitido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que apresente serviços já executados no mínimo 
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similares ao do objeto, de complexidade tecnológica/operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação. a) Os atestados poderão ser apresentados em nome da Matriz ou Filial.  

b) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

7.7.  Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público;  

7.8. Os documentos exigidos neste Pregão poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Cartório/órgão competente ou pelo Pregoeiro ou publicação em órgão da imprensa oficial.    

7.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.  

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).  

7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
caput).  

7.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN 
nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

7.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.15. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital (preferencialmente em PDF), no prazo de no máximo 02 (duas) horas, prorrogável por 
igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

7.16. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor.  

7.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

7.18. Após a inserção dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

7.19. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;   

7.20. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

7.21. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital.  

7.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

  

8.  DOS RECURSOS  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante:  

8.3.1.  A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação;  

8.4.  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos.  

8.6.  Os recursos interpostos fora do prazo e fora do sistema não serão conhecidos.   

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

8.9.  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

  

9.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

9.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando:  

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou   

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta;  

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação  

9.1.5.  fraudar a licitação  

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;   

9.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
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9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:   

9.2.1. advertência;   

9.2.2. multa;  

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

9.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:  

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto  

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública  

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle.  

9.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 
de 2022.   

9.5. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão designada.    

9.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.  

9.7.  Demais sanções conforme Decreto Municipal nº 2931 de 17 de maio de 2023.  

  

10.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

10.3. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser enviados via INTERNET para o endereço 
eletrônico licitacao@riodaspedras.sp.gov.br.  

10.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e será decidida sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento da impugnação.    

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos do 
processo de licitação.    

10.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.   

11.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF.  

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.   

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.  

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.  

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),  

site Compras.Gov – https://www.gov.br/compras/pt-br e www.riodaspedras.sp.gov.br 

Integram este Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência  

ANEXO II- Modelo da Proposta   

ANEXO III- Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público  

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços e Termode Ciência e de Notificação 

ANEXO V- Minuta do Contrato e Termo de Ciência e de Notificação 

 

  

Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, … de fevereiro de 2026.  

 

  

 MARCOS BUZETTO 

Prefeito 
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ANEXO I 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Lei no 14.133/2021) 

1. Unidade Demandante 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Rio das Pedras/SP 

2. Objeto 

Contratação de empresa especializada para locação, montagem, manutenção e desmontagem de estruturas e 
equipamentos destinados à realização de eventos institucionais promovidos pelo Município de Rio das Pedras/SP, 
compreendendo tendas, sistemas de sonorização, telões e banheiros químicos, conforme a necessidade da 
Administração. 

3. Justificativa 

A presente contratação justifica-se pela necessidade de garantir infraestrutura adequada para a realização de 
eventos institucionais, assegurando conforto, segurança, acessibilidade e organização ao público participante, bem 
como o atendimento às normas de saúde pública e acessibilidade. 

O Município não dispõe de estrutura própria suficiente para suprir a demanda, tornando indispensável a contratação 
de empresa especializada. Ressalta-se que a contratação ocorrerá de forma eventual e sob demanda, de acordo 
com as necessidades específicas de cada evento. 

4. Fundamentação Legal 

A contratação será realizada nos termos da Lei no 14.133/2021, observando-se os princípios da legalidade, 
planejamento, eficiência, economicidade, interesse público e demais normas aplicáveis. 

5. Descrição Detalhada do Objeto 

A empresa contratada deverá fornecer os seguintes itens: 

 50 (cinquenta) tendas 5x5, em bom estado de conservação, adequadas para eventos públicos; 
 10 (dez) sistemas de sonorização porte médio; 
 05 (cinco) sistema de sonorização de grande porte; 
 07 (sete) telões de LED 3x2, com estrutura, equipamentos e acessórios necessários para pleno 

funcionamento; 
• IOO(CEM) GRADIS; 

 Banheiros químicos, distribuídos da seguinte forma: o 20 (vinte) banheiros masculinos;  

 o 20 (vinte) banheiros femininos; o 10 (dez) banheiros químicos adaptados para pessoas com deficiência 
(PCD). 

Os quantitativos acima são estimativos, não gerando obrigação de contratação integral, podendo ser ajustados 
conforme a real necessidade da Administração. 

6. Forma de Execução 

A execução dos serviços compreenderá: 

 Transporte dos equipamentos até o local do evento; 
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 Montagem e instalação conforme layout definido pela Administração;  Manutenção e suporte técnico durante 
todo o período do evento; 

 Desmontagem e retirada dos equipamentos após o encerramento. 

7. Prazo e Local de Execução 

 Prazo: conforme datas e horários definidos para cada evento, mediante ordem de serviço ou solicitação 
formal da Administração; 

 Local: Município de Rio das Pedras/SP ou outro local indicado pela Secretaria demandante. 

8. Obrigações da Contratada 

 Fornecer equipamentos em perfeito estado de uso e funcionamento; 
 Disponibilizar equipe técnica capacitada durante o evento; 
 Cumprir as normas de segurança, acessibilidade e saúde pública; 
 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros. 

9. Obrigações da Contratante 

 Informar previamente as necessidades e especificações do evento; 
 Disponibilizar acesso ao local para montagem e desmontagem; 
 Fiscalizar a execução dos serviços; 
 Efetuar o pagamento conforme condições estabelecidas no contrato. 

10. Fiscalização 

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração, nos termos do 
art. 117 da Lei no 14.133/2021. 

11. Estimativa de Custos 

A estimativa de custos será realizada por meio de pesquisa de preços, conforme art. 23 da Lei no 14.133/2021, cujos 
valores constarão do processo administrativo. 

12. Dotação Orçamentária 

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no 
orçamento vigente, conforme classificação abaixo: 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER - SESPEL 

Função: Esporte e Lazer 

Ficha: 197 
Classificação Funcional Programática: 27.812.0024.2052 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

13. Forma de Contratação 

A contratação observará a modalidade cabível prevista na Lei no 14.133/2021, conforme o valor estimado e a 
natureza do objeto, podendo ocorrer por licitação ou contratação direta, quando legalmente permitido. 
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14. Condições de Pagamento 

O pagamento será efetuado após a execução dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal atestada pelo fiscal 
do contrato, observados os prazos legais. 

15. Considerações Finais 

A presente contratação visa atender ao interesse público, garantindo infraestrutura adequada para eventos 
institucionais, com eficiência, economicidade e respeito aos princípios da Administração Pública. 

Cibe Aparecida Mussin 
Secretária Municipal de Esporte e Lazer 
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 ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA  

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º. 664/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º. …/2026 

À   

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS PEDRAS - SP  

 
Item Descritivo Unid. Valor Unit. Valor 

total 

01 
Tendas 5x5 em bom estado de conservação, 
adequadas para eventos públicos 

50 
  

02 
Sistemas de sonorização, compatíveis com eventos 
de médio porte 

10 
  

03 
Sistemas de sonorização, compatíveis com eventos 
de grande porte 

05 
  

04 
Telões de LED 3x2, com estrutura, equipamentos e 
acessórios necessarios para pleno funcionamento 

07 
  

05 Gradis 100   

06 Banheiros quimico masculino 20   

07 Banheiros quimico feminino 20   

08 
Banheiros químico adaptados para pessoas com 
deficiência (PCD) 

10 
  

 
Declaramos estar de acordo com todas as cláusulas e anexos deste edital.  
  
Empresa/Proponente: _________________________________________________  

CNPJ/CPF: ______________________________________________________  

Nome do Representante Legal: _________________________________________  

CPF do Representante Legal: __________________________________________  

Validade da Proposta: ________ (Mínimo: 60 dias)  

Endereço, tel., fax, email  

Dados bancários para pagamento  

  

______________________________________  
Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO III  

 
  
  

   DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDOR PÚBLICO  
  
  
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DAS PEDRAS - SP. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. …/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º. 664/2026  

  

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF nº ………………………, sediada (ENDEREÇO COMPLETO), 
abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado  no Edital de Pregão Eletrônico nº. …/..., DECLARA, sob as penas da 
Lei, que:   

  

- Não possui em seu quadro de pessoal servidor público exercendo funções técnicas, comerciais, de gerencia, 
administração ou tomada de decisão. Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.    

   

 Local e Data/ano ________ de ________________ de ________    
  

____________________________  
  

Assinatura do Responsável  
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ANEXO IV  
  

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS INSTITUCIONAIS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS – SP, 
COMPREEENDENDO TENDAS, SISTEMAS DE SONORIZAÇÃO, TELÕES E BANHEIROS QUÍMICOS, PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - SESPEL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO 
EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. …/2026 

DATA: ...2026 

VALOR: R$ …………….. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  …/2026 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES, PODENDO SER PRORROGADO POR IGUAL PERÍODO 

PROCESSO ADMISTRATIVO Nº.  664/2026, DE 11.02.2026 

DATA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente 
Inscrita no CNPJ nº. 44.826.840/0001-83, com sede na Ladeira José Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, CEP: 
13390-049, no Município de Rio das Pedras – SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. MARCOS 
BUZETTO, portador do CPF n.º. 123.691.028-10 e do RG n.º 23.291.071-6-SSP/SP, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa .............................................., com sede à Rua ................................, nº. ......., Bairro 
....................,  na cidade de ........................, CEP: .............,  inscrita no CNPJ nº.  ............................. e Inscrição 
Estadual nº. ................................., telefone ............, (Banco ....., Agência .......... e Conta Corrente nº. ..............), 
doravante denominada DETENTORA, neste ato representada pelo sócio (a) Sr. (a) ................................., portador 
do RG nº. ........................ e CPF nº. ....................................., resolvem celebrar esta Ata de Registro de Preços, em 
decorrência do Processo Administrativo nº. ..../2026, referente ao Pregão Eletrônico nº. ......., homologado e 
ratificado em ..................., mediante as cláusulas a seguir. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO  

1.1 A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS 
DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE EVENTOS INSTITUCIONAIS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS 
PEDRAS – SP, COMPREEENDENDO TENDAS, SISTEMAS DE SONORIZAÇÃO, TELÕES E BANHEIROS 
QUÍMICOS, PARA ATENDER A SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - SESPEL, conforme descrito no termo de 
Referência do edital do Pregão Eletrônico nº ........../..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.  

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 Os preços unitários registrados, especificações e quantitativos são os descritos na tabela abaixo:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 
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2.2 O valor total da eventual contratação de todos os itens e quantitativos da ATA é de R$  
..................... (…………….) – A despesa decorrente da contração da presente licitação correrão por contra da 
seguinte dotação orçamentária: Secretaria  de Esporte e Lazer – SESPEL – Esporte e Lazer – 197 – 
27.812.0024.2052 – 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. 

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

  

4. CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA  

4.1 Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculante para o Contratado, terá a vigência de 12 (doze) meses, 
podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com efeitos 
a contar da assinatura desta ata.  

4.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados, até o limite do quantitativo original.  

4.3  O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o quantitativo 
renovado.  

  

5. CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS   

5.1- O prazo para o fornecimento dos serviços deverá ser feito de acordo com a programação do evento relacionado 
na Autorização de Fornecimento.   

5.2- As equipes deverão ser disponibilizadas conforme programação de horários e locais dentro do Município de Rio 
das Pedras, descritos na Autorização de Fornecimento;  

5.3- As diárias deverão ser contabilizadas por dia do evento;   

5.4- Os serviços poderão ser solicitados em finais de semana e feriados;   

5.5- As medições dos serviços serão efetuadas pela Fiscalização da CONTRATANTE, sempre após o encerramento 
dos eventos.   

5.6- O pagamento será em cota única.  

  

6. CLAUSULA SEXTA- DOS PAGAMENTOS  

6.1- Os pagamentos serão efetuados em até 24 (vinte e quatro) horas ao término da prestação de serviços, nos 
termos do artigo 145, § 1º da Lei Federal 14.133/21 após a apresentação da nota fiscal/fatura comprovando o serviço 
prestado de acordo com a Autorização Fornecimento, atestada pelo órgão responsável pelo recebimento do 
material/serviços.  

6.2- O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em conta corrente da contratada, descrita na nota 
fiscal.  

6.3-  Não serão efetuados pagamentos através de Boletos Bancários ou a terceiros;   

6.4- por ocasião do pagamento, deverá o proponente apresentar, em cada ato, cópia das Certidões Negativas 
Federal, FGTS, CND municipal e CNDT sendo que a não apresentação implicará na retenção do pagamento 
até que seja regularizada a situação da empresa perante os órgãos competentes;  

6.5-  o pagamento somente será feito desde que tenham sido cumpridas as obrigações da empresa contratada, e 
corretos os dados e valores registrados na nota fiscal/fatura;  
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6.6- a nota fiscal/fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, será devolvida à empresa 
contratada para as necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido na cláusula anterior a partir da data de 
sua reapresentação;  

6.7- a devolução da nota fiscal/fatura, não aprovada pela Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, em hipótese 
alguma servirá de pretexto para que a empresa contratada suspenda o fornecimento do objeto desta licitação e da 
Autorização de Fornecimento.  

6.8- Caso o material/serviços não tenha sido entregue/executados na forma e condições de aquisição estabelecidas 
neste Edital, o pagamento ficará suspenso até que sejam atendidas as formas e condições pactuadas, sem prejuízo 
de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus anexos.  

  

7. CLAUSULA SÉTIMA– COMPROMISSO DO PRESTADOR DE SERVIÇOS  

7.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o prestador de serviços assume o compromisso de atender, 
durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas. 

 7.2 Não subcontratar parcialmente ou totalmente o objeto desta Ata.  

  

8. CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:  

8.1 A Administração poderá revisar os preços registrados, em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, mediante 
comprovações e justificativas, obedecendo a legislação vigente, nas seguintes situações:  

8.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;   

8.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;    

8.2 O reajuste dos preços depende de pedido do prestador de serviços, que deve ser protocolado até trinta dias 
antes do fim do período acima enunciado.  

8.3 O transcurso do período citado no item 8.4 sem o requerimento implica preclusão.  

8.4 A revisão e a atualização dos preços registrados na Ata depende de autorização da autoridade competente.  

  

 9.  CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO/ATA   

9.1 O registro do preço do prestador de serviços será cancelado pelo órgão gerenciador quando o prestador:  

9.1.1 for liberado por razão do interesse público;  

9.1.2  descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;  

9.1.3  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;  

9.1.4  sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  

9.2 No cancelamento do preço registrado é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  
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9.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

I - por razão de interesse público; ou  

II - a pedido do prestador de serviços.  

  

9.4 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES   

9.5 Constituem obrigações do prestador de serviços:  

9.5.1 assinar esta Ata e retirar a respectiva nota de empenho ou documento equivalente, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação;  

9.5.2 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata;  

9.5.3 manter as condições de de habilitação;  

9.5.4  manter atualizado seu cadastro no Cadastro de Fornecedores do município, durante a vigência da presente 
ata.  

9.5.5 Demais obrigações conforme Termo de Referência;  

  

10. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO FORO  

10.1 Para todas as questões suscitadas na execução da Ata de Registro, não resolvidas administrativamente, o foro 
será da Vara Distrital de Rio das Pedras, Comarca de Piracicaba - SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PUBLICIDADE  

11.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no Diário Oficial do município e a Ata de 

Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) site Compras.Gov – 

https://www.gov.br/compras/pt-br.  

Prefeitura Muicipal de Rio das Pedras,    de fevereiro de 2026.               
    

__________________________________ 

Pela CONTRATANTE 

MARCOS BUZETTO 

Prefeito 

________________________________ 

Pela/ DETENTORA 

________________________________ 

Testemunhas 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N.º 11/2021) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS 

CONTRATADO: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º . .../2026, DE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 664/2026, DE 11.02.2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. .../2026  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO, MONTAGEM, 
MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE 
EVENTOS INSTICUCIONAIS PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRA – SP, COMPREEENDENDO 
TENDAS, SISTEMAS DE SONORIZAÇÃO, TELÕES E BANHEIROS QUÍMICOS, PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE ESPORTES E LAZER - SESPEL, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL E SEUS 
ANEXOS. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 
na Resolução n.º 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n.º 709, de 
14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no artigo 2º das Instruções n.º 
01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

 

  Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, ... de ...de 2026. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Marcos Buzetto 

Cargo: Prefeito 
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CPF: 123.691.028-10 

Assinatura: ______________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Marcos Buzetto 

Cargo: Prefeito 

CPF: 123.691.028-10 

Assinatura: ______________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Marcos Buzetto 

Cargo: Prefeito 

CPF: 123.691.028-10 

Assinatura: _____________________________ 

Pela Detentora: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ____________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: ______________________________ 

GESTOR(ES) DA ATA DE REGISTRO: 

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ______________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: _____________________________ 
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ANEXO V- MINUTA DE CONTRATO 

  

CONTRATO Nº  

  

  OBJETO: ................................................................................................................................................... 

     

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. .../20... 

PROCESSO ADMISTRATIVO Nº.  .................... 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente 
Inscrita no CNPJ nº. 44.826.840/0001-83, com sede na Ladeira José Leite de Negreiros, nº. 10, Centro, CEP: 13390-
049, no Município de Rio das Pedras – SP, neste ato representada pelo Prefeito Municipal o Sr. MARCOS 
BUZETTO, portador do CPF n.º. 123.691.028-10 e do RG n.º 23.291.071-6-SSP/SP, doravante denominada 
CONTRATANTE e a empresa .............................................., com sede à Rua ................................, nº. ......., Bairro 
....................,  na cidade de ........................, CEP: .............,  inscrita no CNPJ nº.  ............................. e Inscrição 
Estadual nº. ................................., telefone ............, (Banco ....., Agência .......... e Conta Corrente nº. ..............), 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo sócio (a) Sr. (a) ................................., portador 
do RG nº. ........................ e CPF nº. ....................................., resolvem celebrar este Contrato Administrativo 
decorrente de Ata de Registro de Preços nº. ...../20.... ......, de ...../..../....., em decorrência do Processo Administrativo 
nº. ..../20..., referente ao Pregão Eletrônico nº. ......., homologado e ratificado em ..................., mediante as cláusulas a 
seguir. 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO  

 1.1-  A presente Contratação decorre do Pregão Eletrônico _____________ Processo  
Administrativo _________________, efetuada com base no Parecer de Nº ____________________, nos termos do 
inciso XXXVIII do ART. 6º, DA LEI 14.133/2021 e legislação em vigor.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  

2.1- O objeto do presente contrato é a prestação de serviço de locação de …………………………………………….., 
conforme especificado no Termo de Referência que é parte integrante do presente contrato, e a seguir:  

  

Ficha:     Dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  
Item  Código  Descrição do Serviço  Quantidade  Unid  Valor 

Total  

xxxx  xxxxxxxxx  xxxxxxxxxxxxxx        

Total Geral : R$   

  

2.1.1 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

2.1.2 Termo de Referência e edital;  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

3.1 – O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura/ ou da ordem de início dos 
serviços, podendo ser prorrogado pelo Município nos termos da legislação vigente.  

  

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS   
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 4.1  A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto licitado, a qualquer 
hora.  

 4.2 A fiscalização da Ata de Registro de Preços será executada pela Secretaria de Cultura e Turismo - 
SECTUR, pelo funcionário efetivo Sr. (a) ………………………………………………………………. 

   4.3 O Gestor  da Ata de Registro de Preços será feita pela Sr. ……………………..  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 – É vedada a subcontratação deste objeto.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

6.1- O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

6.1.1 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.  

6.1.2 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.  

6.1.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato.  

6.1.4  - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  

6.1.5 - Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

6.1.6 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:   

a) o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.1.7 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante;  

6.1.8 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.   

6.1.9 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

7.1- Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, (data da proposta).  

7.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice que for mais vantajoso para a administração municipal 
á época, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.  

7.4 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.  

 7.5  - O reajuste será realizado por apostilamento.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES  

 8.1  - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos;  

8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

8.1.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato;  

8.1.6 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

8.1.7 – A Secretaria de ………………….. sera a responsável pela adoação das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.1.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste.  

8.1.9 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

8.1.10  Demais clausulas conforme Termo de Referência, anexo I do edital.  

8.2- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO   

8.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

8.2.2 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

8.2.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);  

8.2.4 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
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8.2.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados;  

8.2.6  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.2.7 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.2.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;   

8.2.9  - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços.  

8.2.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento.  

8.2.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;   

8.2.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116);  

8.2.13 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.  

8.2.14 Demais clausulas conforme Termo de Referência, anexo I do edital.  

  

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO   

 9.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  

I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da 
Lei);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

IV. Multa:  

10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)  

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º).  

10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157)  

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

11. 1 – A extinção do contrato poderá ser, conforme regulado pela Lei nº. 14.133/2021:  

a - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 
própria conduta; b - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; c - determinada por decisão arbitral, em 
decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

11.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

11.2.1.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.  

11.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

11.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

11.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

11.3.3 Indenizações e multas.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

12.1- Os recursos financeiros para o pagamento correrão por conta das dotações abaixo no presente exercício e nas 
dotações equivalentes no exercício seguinte.     

(……………………………………………………………………………………………………) 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES  

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021.  

13.2 -O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

13.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO  

Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, não resolvidas administrativamente, o foro será da Vara 
Distrital de Rio das Pedras, Comarca de Piracicaba - SP, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

 

Pela CONTRATANTE 

………. 

Prefeito 

 

________________________________ 

 

pela CONTRATADA 

 

________________________________ 

Testemunhas 

 

________________________________ 

Testemunhas 
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 TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO N.º 11/2021) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO DAS PEDRAS 

CONTRATADO: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)  

CONTRATO Nº. .../20..., DE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. ............................... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. .../20...,  

 

OBJETO: .......................................................................................................................................................... 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá 
pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido 
na Resolução n.º 01/2011 do TCESP; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n.º 
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 
do Código de Processo Civil; 
 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no artigo 2º das Instruções n.º 
01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 
e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 
interpor recursos e o que mais couber. 

Prefeitura Municipal de Rio das Pedras, ... de .... de 20... 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Marcos Buzetto 

Cargo: Prefeito 

CPF: 123.691.028-10 

Assinatura: ______________________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Marcos Buzetto 

Cargo: Prefeito 

CPF: 123.691.028-10 

Assinatura: _______________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Marcos Buzetto 

Cargo: Prefeito 

CPF: 123.691.028-10 

Assinatura: ____________________________________________ 

Pela contratado: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  

ORDENADOR DE DESPESAS DO CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _____________________________________________ 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ____________________________________________ 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:    

Nome:  

Cargo: 

CPF: 

Assinatura: ____________________________________________ 


